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1 RAZÕES PARA IDENTIFICAR E COMUNICAR ADEQUADAMENTE

A administração indireta é o braço executor da ação estatal, composta por entidades com 
personalidades jurídicas próprias. Identificar e comunicar adequadamente a sua contribuição 
nas diferentes fases das políticas públicas possibilita à sociedade melhor compreensão da 
atuação estatal, ampliação da percepção de relevância e de legitimidade das referidas enti-
dades, além de reflexões para aperfeiçoamento das políticas públicas e da atuação estatal.

2 �POLÍTICAS PÚBLICAS NO CATÁLOGO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: 
ESCLARECENDO O FOCO DA ATUAÇÃO

Diante da significativa diversidade de conceitos sobre políticas públicas, o projeto Catálogo 
de Políticas Públicas propõe um conceito abrangente, para acolher a complexidade da 
atuação governamental de âmbito federal (Alencar, 2021, p. 6):

[...] política pública governamental é entendida como a ação do governo no sentido amplo, ou seja, 
a partir de propostas elaboradas levando em conta uma concepção estratégica e institucionalizada 
acerca de como enfrentar determinado problema público. Tal elaboração tem o Estado como ator 
central e seu objetivo é atender às necessidades da população ou aproveitar oportunidades para 
a promoção do desenvolvimento, em diferentes escalas – local, regional, nacional ou até mesmo 
internacional (Lassance, 2020; Saravia, 2006; Secchi, 2010; Souza, 2006). 

3 �CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: LOCALIZANDO CONTRIBUIÇÕES  
NO PROCESSO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

A noção de ciclo aplicada à análise de políticas públicas permite a visualização de um 
processo contínuo por meio do qual se desenvolve a ação governamental, com fases 
interdependentes, mas não necessariamente sequenciais. Esse processo é permeado por 
relacionamentos institucionais entre distintos atores da administração pública, do setor 
privado e da sociedade civil. Ao longo do ciclo, esses atores podem exercer diversas con-
tribuições às políticas públicas e impulsionar o atendimento a diferentes demandas da 
sociedade e do Estado.

FIGURA 1
Ciclo de políticas públicas
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As atividades desenvolvidas pelas entidades que compõem a administração indireta 
visam transformar as decisões políticas e governamentais em ações concretas, que produzam 
efeitos reais na vida dos cidadãos. Tais entidades contribuem com sua expertise setorial. 

Identificar suas contribuições a políticas públicas é um processo que mobiliza a estru-
tura organizacional dessas entidades, para compreender como suas atividades, produtos e 
entregas se relacionam com o contexto e com as fases das políticas públicas, no intuito de 
gerar valor para a sociedade.

Cada instituição tem características e objetivos distintos.1 A contribuição a políticas 
públicas por parte de tais entidades deriva de seus aportes, durante as diferentes fases do ciclo 
acima detalhado, na geração, na implementação, na avaliação e no aprimoramento dessas  
políticas, visando, inclusive, aos objetivos de melhoria do desempenho estatal, de inovação, 
de promoção da transparência e da democratização da gestão e do acesso a bens e a serviços 
públicos (Ramos et al., 2023, p. 27). 

No sentido de ampliar as possiblidades de identificação dessas contribuições, o projeto 
Catálogo de Políticas Públicas do Ipea, em parceria com o Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos (MGI), desenvolveu pesquisa que subsidiou uma proposição 
de tipologia de contribuições a políticas públicas mais ampla que, além dos aspectos de 
influência propostos por Ramos et al. (2023), incorpora referências sobre os instrumentos 
de políticas públicas.

4 O QUE SÃO INSTRUMENTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS?

Para Salamon (2002) e Ollaik e Medeiros (2011), os instrumentos são os métodos que 
estruturam a ação para lidar com um problema público, ou seja, são meios pelos quais as 
políticas públicas são implementadas. Dessa forma, as entidades selecionam os instrumentos 
mais adequados ao contexto e aos resultados que elas desejam alcançar, considerando suas 
capacidades técnicas, políticas e operacionais. No contexto nacional, exemplos mais gerais 
seriam a atuação por: leis, decretos, portarias, instruções normativas e recursos financeiros. 
Nota-se que há uma grande variabilidade de uso desses instrumentos e as entidades podem 
apresentar preferências por determinados tipos. 

Uma das tipologias de instrumentos de políticas públicas, com exemplos do caso 
brasileiro, é a apresentada por Ollaik e Medeiros (2011), descrita na subseção a seguir. 

1. O manual sobre gestão da contribuição a políticas públicas, publicado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa – 
(Ramos et al., 2023, p. 17), oferece referências quanto à noção de contribuição a políticas públicas, em particular, a partir da perspectiva  
de influência sobre políticas públicas: “Entende-se o exercício da influência em políticas públicas, isto é, o esforço consciente e deliberado de  
interferir no processo com propósito definido, como a entrega ou prestação de contribuições para políticas públicas”. Nesse caso, a 
compreensão das contribuições institucionais às políticas públicas deriva de um processo contínuo de pesquisa e de coleta de informações 
estratégicas das atividades das entidades ao longo do ciclo de políticas públicas. 
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4.1 �Tipologia de instrumentos de políticas públicas, a partir de Ollaik e 
Medeiros (2011) – exemplos no governo federal brasileiro

1.	 Gestão direta: em que é preciso uso legítimo da força (por exemplo, polícia); 
quando não se pode correr riscos (controle epidemiológico, bombeiros, tráfego 
aéreo, entre outros); em que há questões de equidade (tais como previdência  
e assistência); em que não há mercado (como educação em áreas rurais); em que é 
preciso manter capacidade governamental (pesquisa, por exemplo).

2.	 Corporações governamentais: estatais (atuam principalmente em transportes, em  
comunicações, em energia elétrica, em seguros e em correios).

3.	 Regulação econômica: para eliminar barreiras à entrada de concorrentes em  
um mercado.

4.	 Regulação social: regulação ambiental, de segurança no trabalho, de uso da terra.

5.	 Seguros governamentais: indenização a empresas ou a indivíduos por perdas 
provocadas por eventos específicos, tais como desastres naturais ou quebra de 
instituições financeiras.

6.	 Publicidade de utilidade pública: rótulos que informam sobre danos causados pelo 
consumo de cigarro ou de bebidas alcoólicas.

7.	 Impostos corretivos e taxas: tributos sobre cigarros e sobre bebidas alcoólicas.

8.	 Contratação: de serviços de segurança, de manutenção de computadores, de 
limpeza de vias públicas, de construção de prédios públicos.

9.	 Aquisição de serviço contratado: programas de ensino profissionalizante, 
de aconselhamento para dependentes de drogas, de cuidado a idosos e a  
doentes mentais.

10.	 Assistência financeira: convênios, Bolsa Família, Pontos de Cultura etc.

11.	 Empréstimos e garantia de empréstimos: programas como o Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ).

12.	 Renúncia fiscal: Simples (tributação diferenciada para micro e pequenas empresas), 
Lei Rouanet (para incentivo na área cultural).

13.	 Vales: vale-alimentação, vale-transporte, vale-cultura etc.

14.	 Legislação de perdas e danos: legislação para evitar perdas, como o Código de 
Defesa do Consumidor.

5 TIPOS DE CONTRIBUIÇÕES DAS ENTIDADES ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS

A diversidade de setores da administração indireta faz com que haja muitos tipos de contri-
buições distintas. Nesse sentido, os resultados da pesquisa ajudaram a estabelecer alguns tipos 
adicionais ao referencial de Ramos et al. (2023), que foram observados com maior frequência 
em entrevistas com as entidades. A partir desse contexto, o projeto Catálogo de Políticas 
Públicas do Ipea propõe os seguintes tipos de contribuição e os seus respectivos exemplos.
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QUADRO 1
Tipos de contribuição das entidades às políticas públicas 

Subsídios técnico-científicos
Pesquisas, estudos, pareceres, evidências, relatórios, notas técnicas, policy 
briefs, policy seminars e outros mecanismos que possam embasar decisões de 
políticas públicas.

Desenvolvimento e 
transferência de tecnologias

Criação, transferência, incorporação e disseminação de soluções tecnológicas 
aplicáveis a políticas públicas; compartilhamento de bancos de dados, 
de processos tecnológicos e de ações para capacitação de servidores; e 
transferências de insumos tecnológicos. 

Participação na gestão de 
políticas públicas instituídas

Atuação direta na formulação, na execução, no monitoramento ou na 
avaliação de políticas públicas em andamento. Além das atividades 
diretamente envolvidas, as instituições podem atuar por meio de decisões, de 
instruções normativas, de portarias, de regulamentos e de outros. 

Inovação institucional  
e de processos em  
políticas públicas

Implementação de novas metodologias processuais ou de novos arranjos 
institucionais internos que possam aprimorar a atuação da entidade perante a 
gestão de políticas públicas.

Adaptação de processos, de estruturas e de recursos institucionais em prol da 
inovação nas contribuições às políticas. 

Operação de instrumentos  
de políticas públicas

Gestão direta; corporações governamentais; regulação econômica; regulação 
social; seguros governamentais; publicidade de utilidade pública; impostos 
corretivos e taxas; contratação; aquisição de serviço contratado; assistência 
financeira; empréstimos e garantia de empréstimo; renúncia fiscal; vales; 
legislação de perdas e danos. 

Outras formas de apoio  
à implementação de  
políticas públicas

Rol exemplificativo de atividades: capacitação de servidores e de gestores; 
suporte estratégico e operacional; assessoramento técnico para outras 
instituições; transversalização das atividades e articulação interinstitucional; 
representação de interesses; relações governamentais; lobbying; apoio na 
construção da agenda e de atividades locais; entre outros. Destacam-se as 
especificidades e as características singulares de cada uma das instituições. 

Fonte: Adaptado de Ramos et al. (2023).
Elaboração dos autores.

6 COMO IDENTIFICAR AS CONTRIBUIÇÕES DAS ENTIDADES?

Identificar e compreender as contribuições das instituições às políticas públicas pode ser 
uma tarefa desafiadora. No entanto, alguns aspectos norteadores podem ajudar gestores e 
servidores no desempenho dessa função institucional. Nesse sentido, a lista abaixo apresenta  
exemplos de boas práticas que podem ser adotadas.

6.1 Mapeamento das atividades institucionais

Consiste em analisar atividades, programas e projetos finalísticos estruturantes da entidade e 
em relacioná-los com os problemas públicos, com as demandas sociais e com as lacunas que 
procuram suprir. Cada setor institucional pode contribuir preponderantemente em deter-
minadas áreas de atuação, aumentando a capilaridade das contribuições às políticas públicas.
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6.2 Mapeamento das principais políticas públicas do setor

É verificar se, e como, a entidade participa da implementação, da gestão ou do suporte a 
políticas públicas já instituídas no seu setor de atuação. A atuação nessas políticas pode ser 
feita de forma indireta e direta assim como pela participação em comitês técnicos, em con-
selhos deliberativos e em outros espaços de governança. Algumas políticas públicas, pela 
sua envergadura social e econômica, podem se tornar um norte para que os gestores possam 
mensurar e analisar as atividades institucionais.

6.3 Análise do planejamento estratégico, tático e operacional  
da entidade

Faz-se a comparação dos objetivos, das metas e das diretrizes atribuídos à entidade em seu 
planejamento com as atividades institucionais desenvolvidas ativamente pela instituição.  
É possível analisar essas dimensões de forma setorial e identificar diferentes formas de 
contribuição por meio das funções institucionais específicas desenvolvidas.

6.4 Análise das atividades da instituição com base no  
planejamento orçamentário

É analisar, nas diretrizes, nos objetivos e nas metas estabelecidas no Plano Plurianual (PPA) 
e nas disposições da Lei Orçamentária Anual (LOA), como a instituição deve direcionar 
seus esforços no uso de recursos orçamentários para a realização de suas principais políticas 
públicas. Essa análise permite identificar melhor programas temáticos, objetivos estratégicos, 
prioridades, projetos, ações orçamentárias, alinhamento com as diretrizes governamentais 
e outros aspectos que contribuem para a execução direta das políticas.

6.5 Mapeamento e análise da relação das instituições com o ciclo  
de políticas públicas

Esse processo consiste em separar as fases do ciclo de políticas públicas, para compreender 
quais atividades institucionais podem contribuir em cada uma das etapas. As instituições têm 
focos de atuação que foram desenvolvidos organicamente ao longo do tempo, fazendo com 
que certos setores tenham maiores contribuições em fases específicas. Entretanto, ainda que 
em grau menor, as entidades podem contribuir ao longo de todo o ciclo de políticas públicas.

6.6 Diálogo com as partes interessadas (stakeholders)

Uma gestão democrática se fortalece ao dialogar com os diferentes atores envolvidos nas 
ações da instituição – como servidores públicos, outros órgãos e entidades, setor privado, 
sociedade civil e academia. Ouvir essas perspectivas ajuda a construir uma visão mais ampla 
e diversa, facilitando a identificação de como, efetivamente, as ações da instituição contri-
buem para que as políticas públicas impactem a vida dos brasileiros.
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7 REFERÊNCIAS PARA UMA COMUNICAÇÃO EFETIVA DAS 
CONTRIBUIÇÕES A POLÍTICAS PÚBLICAS

Como referência para uma comunicação eficaz, esta seção apresenta as melhores práticas 
identificadas em relatórios de gestão no que se refere à divulgação de informações sobre 
contribuições para políticas públicas.

1.	 Conteúdo: as contribuições são mencionadas e seu conteúdo é explorado de  
forma aprofundada.

2.	 Qualidade da comunicação: incorpora análises, contém explicações claras quanto 
a ações e seus resultados, apresenta dados e informações relevantes sobre os 
impactos das políticas.

3.	 Clareza do conteúdo: há uma boa estrutura de encadeamento de ideias, redação 
precisa e direta, favorecendo a plena compreensão das contribuições da entidade 
às políticas públicas.

4.	 Facilidade de compreensão: utiliza linguagem simples (evita termos técnicos) no 
sentido de produzir conteúdo acessível e didático. 

5.	 Resultados: comunica, de forma concreta, as contribuições a políticas públicas, 
evita a necessidade de interpretação subjetiva quanto a impactos econômicos 
e sociais, coloca foco na ampla transparência com proposição de formatos 
específicos para os diferentes públicos-alvo.

8 �IMPACTOS POSITIVOS DO PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO E  
DE COMUNICAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA A POLÍTICAS PÚBLICAS

8.1 Capacidade de orientar a gestão estratégica das entidades

Compreender suas próprias contribuições permite que as entidades alinhem suas ações aos 
papéis que desempenham na administração pública. Esse processo contribui para tornar a 
missão e a visão institucional ainda mais claras e facilita a definição de metas mais relevantes, 
o uso de indicadores adequados e o fortalecimento da gestão orientada por resultados. 
Entender a contribuição atual é um passo importante para mensurar os impactos reais da 
instituição, realizar ajustes na sua atuação e preencher lacunas que possam vir a existir.

8.2 Fortalecimento de legitimidade e de valor público

Demonstrar como as ações da instituição contribuem para a resposta aos problemas públicos 
gera percepção de valor pelos diferentes públicos-alvo e permite que os cidadãos entendam 
a relevância da entidade. É importante lembrar que a transparência e a confiança social são 
fatores que vão além do aspecto burocrático – elas criam um ambiente mais favorável para 
o desenvolvimento e para o fortalecimento institucional das entidades.
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8.3 Mecanismo de prestação de contas e de transparência do uso 
dos recursos públicos

Identificar e comunicar as contribuições é uma forma eficaz de demonstrar retornos sociais 
que vão além de resultados financeiros e orçamentários. Muitas entregas à sociedade não 
são mensuráveis por valores econômicos e se consolidam de forma subjetiva para os cidadãos, 
como qualidade de vida, segurança pública, inclusão social, entre outros. Portanto, trata-se 
de uma prestação de contas e de transparência mais abrangente e efetiva do que análises 
puramente econômicas.

8.4 Facilitação da cooperação com outros atores

O mapeamento das contribuições abre espaço para que novas parcerias sejam formadas em 
prol de objetivos comuns. Sendo assim, é uma forma de encontrar sinergias com ministérios, 
secretarias, fundações públicas, autarquias e atores privados, sociais e acadêmicos. Esse 
processo pode aumentar a integração da administração pública como um todo e desenvol-
ver fortes relações interinstitucionais.

8.5 Princípios democráticos

Identificar as contribuições e comunicá-las para a sociedade é uma forma de legitimar as 
ações institucionais e de fomentar a participação social e o controle democrático. Esses 
aspectos promovem uma transparência ativa e passiva para os cidadãos e garantem acesso 
a informações públicas relevantes. Assim, tornam públicas as contribuições geradas pelas 
entidades e consolidam os princípios da governança democrática e do viés social do Estado.
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Missão do Ipea
Qualificar a tomada de decisão do Estado e o debate público.
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